
Congresso recusa --- 
o que reivindicou 

H esita o Con-
gresso em assu-

mir a responsabilida-
de de sediar um 
fórum de consenso 
com receio de criar 
expectativas que não 
possam ser cobertas. 
Levantaram-se pro-
blemas técnicos para 
consolidar a tendência de fugir 
à missão reivindicada pelos 
próprios presidentes das câma-
ras legislativas, senador Mauro 
Benevides e deputado Ibsen Pi-
nheiro. Teme-se estabelecer um 
congresso paralelo, uma espé-
cie de miniconstituinte concen-
trada numa comissão de siste-
matização composta pelos 
líderes. Na realidade, constata-
se que o exame do programa 
do governo, consubstanciado 
num Projetão, possivelmente 
envolva reformas que ainda 
não estariam amadurecidas. 

O problema de rivalidade 
de partidos e pessoas é secun-
dário. Na realidade é a própria 
instituição que não está segura 
de que possa evitar que lhe su-
ceda o mesmo que tem sucedi- 

. do ao Poder Executivo, ou se- , ',ta, a seguida frustração nas 
tentativas de armar um pacto 
social. Os parceiros não esta-

' riam preparados, como se viu 
na reação do sindicalista Luiz 
Antônio de Medeiros, líder do 
sindicalismo de resultados mas 

-.que não acredita no resultado 
de debates. Medeiros quer im-
por restrições à própria temáti-
ca listada pelo presidente da 
República, como se estivesse 
certo de que, Collor querendo, 
a aposentadoria aos 65 anos 
estará aprovada. O fórum é 
precisamente para evitar que 
nada se aprove sem consenso. 

Aparentemente os presi-
dentes da Câmara e do Senado 
foram retirados do comando 
para atender a pressões dos 
partidos que temem que o 
PMDB queira usar o fórum 
como plataforma de lançamen-
to do programa do candidato 
presidencial Orestes Quércia. 
Mas isso não parece ser a ver-
dade, pois Quércia desaconse-
lha que se leve a sério o Proje-
tão. Para ele seria pura perda 

de tempo o debate 
em torno de generali-
dades, uma simples 
"bobagem" bolada 
pelos assessores de 
Collor. 

O senador Fer-
nando Henrique Car-
doso propõe limitar a 

• quatro ou cinco as 
questões que o fórum discutirá 
e sobre as quais procurará o 
consenso. Isso exclui a ampla 
avaliação imaginada pelos es-
trategistas do programa cha-
mado de Reconstrução Nacio-
nal. As idéias do presidente 
continuarão soltas no ar, desde 
que os partidos se recusam até 
mesmo a examiná-las ainda 
que a proposta excluísse qual-
quer imposição. Sabe-se que o 
governo assim procedeu por 
carecer no Congresso de apoio 
político para sustentar projetos 
de emendas constitucionais 
que aliviariam a Constituição 
do que considera preconceitos 
nacionalistas e estatizantes. 

Excluída a hipótese de ha-
ver o amplo debate para criar 
os pressupostos desejados por 
Collor para levar avante seu 
plano de "modernizar" o país, 
o governo volta à porta estreita 
da medida provisória para 
emergências, mas também para 
tentar legislar ao arrepio das 
tendências dominantes no 
Congresso. A porta já não é 
tão estreita desde que o plená-
rio não deu número para res-
tringir o poder presidencial. A 
omissão do Congresso irá tra-
duzir-se em novas medidas 
provisórias que serão baixadas 
sempre que o presidente estiver 
convencido de que precisa mu-
dar a lei para governar. Só não 
irá à reforma constitucional, 
por falta de apoio. 

O episódio revela carência 
de liderança política não só na 
área parlamentar do governo 
como na dos demais partidos. 
Na realidade, falta liderança 
ao Congresso, que não quis as-
sum i ►  a responsabilidade de 
condozir um grande debate na-
ciona l em torno das questões 
que ainda não reúnem consen- 
so na sociedade. 


